ATA Nº 26. Aos dezessete dias do mês de novembro do ano dois mil e seis, às quatorze horas, na Sala de Sessões dos Conselhos Superiores da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, à Avenida Madre Benvenuta, 2007, Itacorubi, Florianópolis, tem início a presente sessão extraordinária do egrégio Conselho Curador da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, sob a presidência do Professor Darcy Laske, com a presença dos seguintes conselheiros: André Corrêa de Abreu, Marcos Felippe, Jonildo João Garcia, André Luiz Bazzo, Arcênio Patrício, Jaime José Mora e Mário Nélson Alves. Havendo número regimental, o Presidente cumprimenta a todos e declara aberta a sessão. Inicialmente, o Presidente coloca em discussão a ata da sessão anterior, realizada no dia vinte e sete de outubro próximo passado, que resulta aprovada por unanimidade sem alterações. Ato contínuo, o Presidente dá início, então, à ordem do dia: 1) PROCESSO UDESC Nº 2006/00002480; origem: Reitoria UDESC; interessado: Reitoria UDESC; assunto: Prestação de Contas da UDESC relativa ao exercício financeiro de 2005; relator: conselheiro André Bazzo, na suplência do conselheiro Sebastião Lourenço de Medeiros, com vista ao conselheiro Mário Nélson Alves solicitada na sessão passada. Com a palavra, o conselheiro Mário Nélson explica que submeteu o processo à análise do Contador da UDESC, tendo o mesmo anexado algumas informações aos autos, mas, como não é da área da contabilidade pública, pediu ao conselheiro André Bazzo, minutos antes desta sessão, que analisasse as informações e dissesse a este Conselho se as dúvidas levantadas na reunião passada foram ou não esclarecidas. Concluindo sua fala, pede, então, ao Presidente que conceda a palavra ao conselheiro André Bazzo para que o mesmo comente sobre as informações do Contador. O Presidente pergunta ao conselheiro Mário Nélson se houve, por parte do referido conselheiro, a elaboração de parecer para ser apresentado a este Conselho. O conselheiro Mário Nélson diz que não elaborou parecer, mas, no seu entendimento, as informações prestadas pelo Contador ficaram incompletas; e seria interessante ouvir os comentários do conselheiro André Bazzo. O Presidente explica que, como não há parecer de vista, tem-se que voltar ao parecer inicial; mas, se o conselheiro Mário Nélson desejar propor voto substitutivo poderá fazê-lo na discussão do processo. O conselheiro Mário Nélson diz que declina da apresentação de parecer de vista e que acompanha o parecer inicial; pois, se tiver interesse, apresentará voto substitutivo durante a discussão da matéria. Com a palavra, o conselheiro André Bazzo explica que o Contador, nas informações anexadas aos autos, não contestou o déficit de execução de um milhão e meio que foi apontado por este Conselho na sessão passada, quando da discussão do processo em questão, mas alega que não houve déficit de previsão e que o orçamento foi feito pela Secretaria de Planejamento; entretanto, diz o conselheiro Bazzo, pelo que conhece daquela Secretaria, a mesma não faria o orçamento de um órgão a esmo, sem ouvir o gestor ou o contador e sem tomar conhecimento total do órgão. O conselheiro Marcos Felippe ratifica as colocações do conselheiro Bazzo; e acrescenta dizendo que a Secretaria de Planejamento, ao elaborar o orçamento, o faz em estreita articulação com todas as Unidades. O conselheiro André Bazzo diz não conseguir acreditar que o orçamento da UDESC tenha sido imposto pela Secretaria de Planejamento e que aquela Secretaria tenha determinado a fixação de valores para a despesa e para a receita da Universidade, como ficou subentendido das explicações do Contador da UDESC. O conselheiro Jaime Mora pergunta se o Diretor de Planejamento da UDESC foi consultado para explicar se as informações da Contabilidade são procedentes, pois, a seu ver, não tem cabimento o Contador dizer que a Secretaria de Planejamento é quem faz o orçamento da Universidade. O conselheiro André Bazzo diz que, a seu ver, as informações prestadas pelo Contador não esclarecem o problema levantado e, por essa razão, permanece com o parecer inicial, na forma em que foi apresentado a este Conselho na sessão passada, que é pela aprovação das contas com ressalvas. O conselheiro Arcênio Patrício diz que, na proposta orçamentária da UDESC para 2007, também existe um problema, que é o fato da Universidade estar considerando possíveis valores a receber como entrada, quando, na verdade, deveria estar considerando somente as receitas correntes e não as receitas duvidosas, como é o caso do valor de R$ 26.000.000,00, que, há três anos, vem sendo colocado como entrada, para pagamento de pessoal, mas nunca foi recebido pela Universidade; e isso, a seu ver, gera problema com a lei de responsabilidade fiscal no tocante ao percentual de gasto com pessoal. O conselheiro Mário Nélson Alves informa que, para 2007, está previsto o reenquadramento dos Servidores da UDESC; e, pela Lei do Plano de Carreiras, o Governo autorizou o percentual de, aproximadamente, 77% com gasto de pessoal. O conselheiro Arcênio Patrício diz não ter conhecimento da referida Lei e que este Conselho precisa conhecê-la. O Presidente pede que se volte à discussão do processo e diz que, se os conselheiros desejarem debater sobre a questão da responsabilidade fiscal, poderão fazê-lo ao final desta sessão. O conselheiro André Bazzo diz que seu voto apresenta ressalvas, mas, também, faz elogios aos avanços ocorridos na gestão orçamentária da Universidade, como, por exemplo, o controle de almoxarifado, de diárias, de compras e de unificação dos procedimentos licitatórios; e que sua principal ressalva é com relação ao déficit de execução e não de previsão. Não havendo outros interessados em discutir o assunto, o Presidente coloca o parecer do conselheiro André Bazzo em votação e o mesmo resulta aprovado por unanimidade. Finalizada a ordem do dia, o Presidente deixa livre a palavra para as comunicações pessoais. Os conselheiros passam, então, a debater sobre a questão da Lei de Responsabilidade Fiscal levantada pelo conselheiro Arcênio Patrício. O conselheiro André Bazzo explica que, quando se analisa gasto com pessoal, faz-se por Poder e não por órgão; e que a UDESC, por si só, não tem obrigação de manter o gasto com pessoal abaixo dos 49% determinados para o Poder Executivo. O conselheiro Arcênio Patrício diz acreditar que, pela lei do duodécimo, a UDESC deveria cumprir esse percentual. O conselheiro André Bazzo diz que o duodécimo é meramente um repasse financeiro para que a Universidade faça a sua gestão e, dentro desse repasse, ela define as suas prioridades e estabelece o quanto irá gastar em cada item de despesa. O conselheiro Arcênio Patrício argumenta que, a seu ver, a UDESC deveria cumprir o limite da Lei de Responsabilidade Fiscal mesmo dentro do duodécimo que lhe é repassado, assim como o faz o Tribunal de Justiça. O Conselheiro André Bazzo explica que o Tribunal de Justiça, por ser considerado como um Poder, precisa obedecer ao percentual, isoladamente, mas a UDESC, por não ser considerada um Poder à parte, se enquadra dentro do Poder Executivo e este, como um todo, é que precisa se adequar aos percentuais da referida Lei Fiscal. O conselheiro Arcênio Patrício diz que, diante das explicações do conselheiro Bazzo, sua observação feita durante a discussão do processo anterior fica descaracterizada, entretanto, acredita haver um paradoxo, pois a UDESC possui um duodécimo para receita, mas não o tem para as despesas e pode se valer do percentual de limite dos demais órgãos. O Presidente diz entender que o assunto em questão está devidamente debatido e passa então a falar sobre a Comissão instituída por este Conselho para analisar “in loco” as contas da UDESC. Diz entender que a Comissão, por ser permanente, está ainda em vigor e deverá realizar o acompanhamento das contas da Universidade ao longo do ano que vem, pois acredita de fundamental importância o trabalho da referida Comissão para este Conselho. O conselheiro Marcos Felippe agradece a Secretaria dos Conselhos pelo encaminhamento da nominata com os endereços de correio eletrônico dos membros deste Conselho. O conselheiro Jaime José Mora solicita à Secretaria que elimine, da base de dados do Setor, o endereço eletrônico que forneceu relativo ao Conselho Regional de Administração, pois aquele órgão sofreu invasão de “spam” e está impraticável, no momento, a utilização de tal endereço. Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradece a presença de todos, deseja um Feliz Natal e Próspero Ano Novo e declara encerrada a sessão, da qual, eu, Murilo de Souza Cargnin, Secretário dos Conselhos Superiores, lavro a presente ata. Florianópolis, aos dezessete dias do mês de novembro do ano dois mil e seis.
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